
    

   
   
          

 

PARECER N° : 1708.010/2022 – CGM/DISP-EMERG. 

INTERESSADO : SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTAMIRA/PA. 

ASSUNTO : PARECER CONCLUSIVO DA ANÁLISE DO PROCEDIMENTO DE 

DIPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS MÉDICOS EM CLÍNICA 

GERAL PARA REALIZAR ATENDIMENTO AMBULATORIAL E 

PLANTÃO NA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO DISTRITO DE 

CACHOEIRA DA SERRA – ZONA RURAL, NO MUNICÍPIO DE 

ALTAMIRA-PA. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0808001/2022-SESMA. 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2022.0808.001-SESMA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS 

MÉDICOS EM CLÍNICA GERAL PARA REALIZAR ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

E PLANTÃO NA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DO DISTRITO DE CACHOEIRA DA 

SERRA – ZONA RURAL, NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA-PA. 

 

PARECER TÉCNICO – CONTROLE INTERNO 

 

Preliminarmente, a CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

ALTAMIRA/PA – CGM, por meio de servidor nomeado a exercer o cargo 

de Controlador Geral (Decreto nº 567/2021), ao adotar rotinas de 

trabalho inerente a todo e qualquer Controle Interno, promove a 

fiscalização dos atos da administração, fundamentando-se nos 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, alertando desde já que ao 

detectar possíveis irregularidades insanáveis em procedimentos 

administrativos ou licitatórios ou na execução orçamentária e 

financeira efetivamente realizada, por imposições 

constitucionais, encaminhará denúncia ao Ministério Público e 

comunicará aos Órgãos de Controle Externo sobre tais 

irregularidades. Partindo dessa premissa, passa a manifestar-se. 



    

   
   
          

 

         Trata-se da análise deste setor de Controle Interno 

quanto ao Procedimento de Dispensa Emergencial nº 2022.0808.001-

SESMA que tem como objeto a contratação de pessoa jurídica AIRES 

GESTÃO MEDICA E HOSPITALAR LTDA inscrita no CNPJ nº 

12.455.695/0001-85 para prestação serviços médicos em clínica 

geral para realizar atendimento ambulatorial e plantão na unidade 

básica de saúde do Distrito de Cachoeira da Serra – zona rural, no 

Município de Altamira-Pa. 

 Após Análise da Assessoria Jurídica, os autos foram 

encaminhados a esse Controle Interno para manifestação. 

 

  É o breve relatório. 

1. DA ANÁLISE: 

1.1 – DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO: 

Constam nos autos: 

a) Ofício nº 1908/2022 - Solicitação ao seor licitatório; 
Relatório da servidora Tatiana de Souza Nascimento 

Galvão;     

b) Proposta de Preço da pessoa juridica AIRES GESTÃO MEDICA 
E HOSPITALAR LTDA com o valor de R$ 25.229,60(vinte e 

cinco mil duzentos e vinte e nove reais e sessenta 

centavos) mensal, Totalizando o valor de R$ 151.377,60 

(cento e cinquenta e um mil trezentos e setenta e sete 

reais e sessenta centavos):  

c) Justificativa promovida pela Srª. TATIANA DE SOUZA 

NASCIMENTO GALVÃO, Secretária Municipal de Saúde; 

d) Autorização da Secretária Municipal de Saúde; 
e) Informação sobre a Dotação Orçamentária; 
f) Documentação da empresa quanto a qualificação jurídica, 

regularização fiscal e trabalhista, quaficação técnica 

e Minuta do Contrato; 

g) Parecer Jurídico assinado por JÚLIA S. KLAUTAU SANDALA 

(OAB/PA nº 32.148) e RAFAEL DUQUE ESTRADA DE OLIVEIRA PERON 

(OAB/PA nº 19.681) manifestando-se favoravelmente ao 

pleito.   

    



    

   
   
          

 

1.2 - DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Em atenção a exigência legal contida no parágrafo único do 

art. 38, da Lei nº 8.666/93, foi exarado o Parecer Jurídico 

assinado por JÚLIA S. KLAUTAU SANDALA (OAB/PA nº 32.148) e RAFAEL 

DUQUE ESTRADA DE OLIVEIRA PERON (OAB/PA nº 19.681), no qual a 

Assessoria Jurídica deste município, manifestou-se favoravelmente 

ao prosseguimento do feito, atestando a legalidade dos atos 

praticados até o momento. 

 

1.3 – DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PREVISTA NO ART. 24, IV DA LEI 8.666/93: 

 

Inicialmente, é necessário esclarecer que a competição é 

um dos fundamentos básicos da licitação. Esta se realiza a fim de 

que se possa obter a proposta que, nos termos da lei, seja 

considerada mais vantajosa para a Administração. No entanto, entre 

as hipóteses de contratação direta por dispensa de licitação, prevê 

a Lei nº 8.666/93, em seu artigo 24, inciso IV, o que segue: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares, e 

somente para os bens necessários ao 

atendimento da situação emergencial ou 

calamitosa e para as parcelas de obras e 

serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

consecutivos e ininterruptos, contados da 



    

   
   
          

 

ocorrência da emergência ou calamidade, vedada 

a prorrogação dos respectivos contratos;” 

  

Acerca da contratação emergencial, sabe-se que alguns 

aspectos merecem ser avaliados pela administração, ou seja, é 

necessário que seja demonstrada de forma concreta e efetiva a 

potencialidade de danos às pessoas, obras, serviços, equipamentos 

e outros bens, públicos ou particulares.  

Neste diapasão, para os fins de dispensa, o vocábulo 

emergência traduz necessidade de contratação que não pode aguardar 

os trâmites ordinários de licitação, sob pena de perecimento do 

interesse público, consubstanciado pelo desatendimento de alguma 

demanda social ou pela solução de continuidade de atividade 

administrativa  

Outro ponto a ser questionado é sobre o período a qual 

tange à vigência da contratação. Pois bem, o artigo em comento e 

taxativo quanto ao prazo máximo de 180 dias (cento e oitenta) dias 

consecutivos e ininterruptos vedando a prorrogação do contrato, e, 

sob esse prisma, percebe-se que conforme o Termo de Referência, o 

contrato vigerá sobre o prazo máximo supracitado a contar da data 

da assinatura do contrato, obedecendo ao limite temporal firmado 

na legislação. 

Comprovados os requisitos estabelecidos no art. 24, 

importante ainda atentar-se para justificativa do preço cobrado, 

consoante art. 26, parágrafo único da Lei 8.666/93. Diz o parágrafo 

único: 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de 

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste 

artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes 

elementos: 

I - caracterização da situação emergencial, calamitosa 

ou de grave e iminente risco à segurança pública que 

justifique a dispensa, quando for o caso; (Redação dada 

pela Lei nº 13.500, de 2017) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 



    

   
   
          

 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa 

aos quais os bens serão alocados. 

Quanto a justificativa de preço, teve-se como argumento 

que em meio às justificativas da contratação como um todo, foi 

considerado para compor como parâmetro ou referência de preço, 

contratações de serviços médicos de outras localidades bem como a 

ausência de profissionais que aceitam se deslocar para a localidade 

de Cachoeira da Serra, zona rural do município, devido a sua 

distância de cerca de 1.100 km da sede de Altamira. 

Porém, como os contratos juntados aos autos não são capazes 

de comprovar eficazmente o preço de mercado devido a condicionantes 

pontuais e especificidades latentes neste objeto, faz-se 

necessária a juntada de contratações outras da pessoa jurídica 

AIRES GESTÃO MEDICA E HOSPITALAR LTDA para assim comprovar e 

justificar o preço requerido como também a escolha do prestador de 

serviço.   

 

1.4 - Da Instrução Processual: 

Sendo a Secretária Municipal de Saúde, o Sra. TATIANA DE SOUZA 

NASCIMENTO GALVÃO responsável pela apresentação de Justificativa 

e Fundamentação para a contratação da pessoa jurídica supracitada 

o qual fundamentado na experiência e a capacidade técnica em 

diversos processos ligados ao seguimento aqui em discussão e 

conforme pode ser verificado através da documentação acostada nos 

autos, assim como a disponibilidade para prestar o serviço junto 

à Secretaria de Saúde.  

Consta nos autos Termo de Autorização devidamente subscrito 

pela Secretária Municipal de Saúde, a Sra. TATIANA DE SOUZA 

NASCIMENTO GALVÃO. 

 

1.5 - Da Dotação Orçamentária: 



    

   
   
          

 

No tocante à dotação orçamentária prevista para a despesa, 

verifica-se que a mesma foi demonstrada através da resposta de 

informação, emitida pelo Departamento de Contabilidade de 

Altamira, a servidora Oziane Silva Maia. Sobre a dotação 

orçamentária foi juntado ao Processo a seguinte rubrica:  

 

PROJETO ATIVIDADE: 10.301.0023.2.105 – Manutenção das 

Unidades Básicas de Saúde; 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. 

De Terceiros Pessoa Jurídica; 

FONTE DE RECURSO: 15001002 – Receita de imposto e 

Trans. - Saúde; 

15003110 – Emendas Parlamentares Individuais; 

15003120 - Emendas Parlamentares de Bancadas; 

16000000 – Transferência SUS Bloco de Manutenção; 

16210000 – Transferência SUS de Governo Estadual; 

17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos; 

17100000 – Transferência Especial dos Estados. 

 

Sobre o tema, desde já nos manifestamos que no que tange as 

fontes: 17090000 – Transferência da União Recursos Hídricos e 

17100000 – Transferência Especial dos Estados, estas deverão ser 

revistas, cabendo sua retirada, pois, a classificação por fontes 

tem como objetivo agrupar receitas que possuam as mesmas normas de 

aplicação na despesa, em regra, tais fontes reúnem recursos 

oriundos de determinados códigos da classificação por natureza da 

receita orçamentária, conforme regras previamente estabelecidas, 

e, por meio do orçamento público, essas fontes ou destinações são 

associadas a determinadas despesas de forma a evidenciar os meios 

para atingir os objetivos públicos. 

Salienta-se que a fonte, nesse contexto, é instrumento de 

gestão da receita e da despesa ao mesmo tempo, pois tem como 

objetivo assegurar que determinadas receitas sejam direcionadas 



    

   
   
          

 

para financiar atividades (despesas) governamentais. Dispõe o 

parágrafo único do art. 8º da LRF: 

Art. 8º […] Parágrafo único. Os recursos legalmente 

vinculados a finalidade específica serão utilizados 

exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, 

ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o 

ingresso. 

Desta feita, conforme se observa a contratação de pessoa 

jurídica, não compõe tal especificidade descrita nas citadas 

fontes, não cabendo sua utilização nesta despesa. 

 

1.6 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

Pois bem, mesmo no caso de situação emergencial ou de 

calamidade exige-se a formalização do respectivo processo de 

dispensa. Ademais, todas as outras condições referentes ao 

procedimento licitatório deve ser atendido: capacidade técnica, 

idoneidade moral e financeira, regularidade fiscal, enfim todos os 

requisitos exigidos na lei para o processo de habilitação da 

pretensa contratada. 

A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-

requisito para celebração de contratos com a Administração 

Pública. Da análise dos autos, restou comprovado tal requisito 

visto a presença de Certidões capazes de comprovar Regularidade 

Fiscal e Trabalhista do contratado. Oportunamente, informa-se que 

fora feita a verificação e autenticidade das certidões citadas por 

este Setor de Controle Interno, estando as Certidões de 

Regularidade com a Fazenda Estadual, VENCIDAS desde 14/08/2022, 

devendo ser juntada nova certidão antes da ratificação pela 

autoridade competente, caso oportuno e conveniente.  

 

1.7 - Da Publicação: 

No que concerne à publicação, aponta-se a norma entabulada 

por meio do Art. 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93. Igualmente, 

para fins de complementação e regularização da instrução 



    

   
   
          

 

processual, a contratação direta por dispensa de licitação exige 

o cumprimento de determinadas formalidades previstas no art. 26 da 

Lei nº 8.666/93, devendo o gestor promover a RATIFICAÇÃO da 

Dispensa e PUBLICAÇÃO no prazo de 05 dias como condição de eficácia 

do ato. Vejamos: 

 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 

17 e no inciso III, e seguintes do art. 24, as situações 

de inexigibilidade referidas no art. 25, 

necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta 

Lei deverão ser comunicados, dentro de 03 (três) dias, 

à autoridade superior, para ratificação e publicação 

na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como 

condição para a eficácia dos atos. 

 

1.9 - Do Prazo de Envio ao Mural dos Jurisdicionados – TCM-

PA: 

No que diz respeito aos prazos de envio das informações ao 

Mural dos Jurisdicionados, devem ser observados os prazos 

estabelecidos no Artigo 6º da Resolução nº 11.535 TCM/PA, de 01 de 

julho de 2014, alterada pela Resolução nº 43/2017 de 19 de dezembro 

de 2017. 

 

2 - DA MANIFESTAÇÃO: 

Ante ao exposto estabelecido na Lei 8.666/93 e demais 

legislações pertinentes a matéria, este Controle Interno 

manifesta-se pela REGULARIDADE COM RESSALVA, da contratação da 

pessoa jurídica AIRES GESTÃO MEDICA E HOSPITALAR LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 12.455.695/0001-85, no valor global de R$ 151.377,60 (cento 

e cinquenta e um mil trezentos e setenta e sete reais e sessenta 

centavos), tendo em vista as observações promovidas alhures quanto 

a justificativa/comprovação do preço proposto, justificativa da 

escolha do fornecedor, bem como a rubrica e Certidão de 

Regularidade com a Fazenda Estadual. 



    

   
   
          

 

No mais, APÓS as retificações dos atos e diligências 

apontadas por este Controle Interno, caso oportuno e conveniente, 

caberá ao setor responsável promover a juntada ao processo o 

comprovante de publicação em imprensa oficial do Termo de 

Ratificação conforme o artigo 26, caput da Lei 8.666/93, bem como 

do comprovante de publicação do extrato do contrato, conforme 

artigo 61, parágrafo único da Lei Federal supracitada e Mural dos 

Jurisdicionados, além das Certidões de natureza fiscal e 

trabalhistas válidas. 

Segue os autos para a Coordenadoria de Licitações e 

Contratos para demais procedimentos cabíveis. 

  

É a Manifestação. 

 

Altamira (PA), 17 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

     Michelle Sanches Cunha Medina 

              Controladora Geral do Município                               

Decreto nº 567/2021 
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